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A coleção “Organização Direito: Pesquisas fundadas em abordagens 
críticas” é um e-book que possui estudos que versam sobre temas relevantes 
para o direito, para sociedade e para o campo científico. Este volume tem obras 
interdisciplinares que apresentam estudos atuais e pertinentes que abordam 
sobre a garantia e a materialização de diversos direitos essenciais para a 
comunidade.

Temáticas importantes são apresentadas nessa obra, com estudos 
desenvolvidos por docentes, discentes de pós-graduação Lato sensu e Strictu 
sensu e de graduação, por doutores e juristas, isto é, uma coleção com 
diversidade de autores e de temas. Os estudos foram elaborados de forma bem 
estruturada e objetiva, de forma que fazem o leitor refletir e questionar acerca 
de vários aspectos dos direitos abordados, bem como foram desenvolvidos 
em várias instituições de ensino e pesquisa do país. Os artigos versam sobre 
problemáticas que necessitam ser discutidas e pesquisadas, como direito da 
mulher, direito à cidade, direitos trabalhistas e violência doméstica na pandemia 
do coronavírus, as implicações das fake news nos regimes democráticos, 
responsabilidade civil, aborto legal, bem-estar animal enquanto prerrogativa 
constitucional brasileira, dentre outros.

Assuntos nevrálgicos para a sociedade são, assim, discutidos nesse 
e-book de maneira clara, objetiva e de forma a despertar a reflexão dos leitores 
sobre direitos e temas atuais e relevantes para o campo científico, acadêmico 
e jurídico e para a sociedade. Assim, é fundamental ter uma obra que disponha 
de trabalhos com temáticas e objetos de estudos sobre os quais versam direitos 
muito importantes.

Desse modo, os artigos apresentados nesse e-book possuem discursões 
sobre direitos sociais e fundamentais que necessitam ser refletidos, discutidos 
e debatidos pela sociedade em geral, por docentes, por discentes, por 
pesquisadores e por juristas. 

 
Luana Mayara de Souza Brandão
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CAPÍTULO 9

 

O DIREITO À CIDADE NA PANDEMIA E O 
APARTHEID SOCIAL URBANO

Data de aceite: 01/11/2022

Edivaldo Ramos de Oliveira
Mestrando em Ciências Sociais pela 
Flacso-Brasil e pesquisador da FIPE 

(Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas)

Uma versão deste texto, sob a forma de resumo 
expandido, foi apresentada e inserida nos anais 
do XI Congresso Brasileiro de Direito Urbanístico, 
em junho de 2022.

Este artigo pretende analisar os 
impactos que a pandemia do coronavírus 
gerou na vida cotidiana das pessoas 
durante a crise sanitária e que afetaram 
a garantia do direito à cidade, no hiato 
temporal sob a égide da COVID-19, embora 
tal situação já pudesse amplamente ser 
observada antes mesmo da crise sanitária.

Na dinâmica regular da cidade, a 
hegemonia neoliberal se manifesta e se 
impõe pelo exercício do controle espacial 
(HARVEY, 2012), em que a legalidade das 
ações se consubstancia pela propriedade 
privada e o propósito é sempre a 
maximização do lucro, qualquer que seja a 
situação e o que quer que envolva. Nessa 

perspectiva, as camadas mais abastadas 
se defendem por meio do expurgo dos 
mais pobres da paisagem urbana, criando 
um ambiente sempre tenso e conflituoso 
entre esses atores sociais. Park (1967, p. 
3, apud HARVEY, 2012, p. 73) argumenta 
que a cidade se constitui como elemento 
dinamizador da reconstrução do mundo 
e, ao reconstruí-la o cidadão reconstrói a 
si mesmo. Dessa concatenação de fatos, 
surge a concepção do direito à cidade.

Cunhado por Lefebvre (1991, 
p. 103) o termo denota um conjunto de 
direitos que, exercidos no âmbito da 
cidade, integra os cidadãos ao espaço, de 
uma forma que não posiciona a liberdade 
individual no centro da fruição, mas sim 
uma perspectiva coletiva, comum, que 
rege o processo de urbanização, criando 
sinergias, como diz Harvey (2012, p. 
74), a partir das interações com vários 
fatores que se identificam nesse universo 
relacional, como os laços sociais, a 
natureza, a questão social, o estilo de 
vida, as tecnologias e a valores estéticos. 
Na essência, firma-se como o direito à 
participação no processo de criação do 
espaço urbano, à liberdade e ao livre viver 
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a cidade.
Durante o período mais agudo da pandemia, em seus primeiros seis ou sete meses, 

por exemplo, houve um certo refluxo no pleno e efetivo exercício de vários direitos, muito 
por conta do insólito ambiente a que a condição sanitária adversa nos relegou, em que 
o mais primitivo dos instintos humanos, o da sobrevivência, parecia servir de bússola 
para significativas parcelas da sociedade. Nesse cenário, dominado pelo mais ancestral 
dos medos da humanidade, a noção de direitos e deveres que o processo civilizatório 
construiu ao longo de séculos se dissipou em diversas ocasiões e tão logo os óbitos foram 
contabilizados em progressão aparentemente geométrica. 

Provavelmente, desse fato sui generis decorra o esvaziamento da discussão sobre 
o direito à cidade nesse período, soterrada em meio ao caos gerado não apenas pela 
pandemia — pela impressionante velocidade com que o coronavírus se propagava e a 
taxa de letalidade avançava —, mas também pelo pandemônio a ela associado, deixando 
um rastro de temeridade, indefinição e incerteza pelas artérias imaginárias das cidades 
brasileiras.  

Embora exista a recorrência à questão espacial, o direito à cidade não se resume 
tão-somente à temática da moradia, mas à possibilidade efetiva de pertencer à cidade, 
de poder circular por ela, de fruí-la como o exercício de um direito fundamental, que se 
inscreve no rol dos direitos humanos (MARICATO, 2015), cuja abrangência também se 
manifesta na dimensão do cotidiano mais palpável, como o direito à água, ao esgoto, ao 
transporte público, à energia elétrica, etc. 

O modelo urbanístico disseminado pelo neoliberalismo, contudo, transformou a 
cidade, como afirma Maricato (2015, p. 16), em um universo de oportunidades de grandes 
e lucrativos negócios, com um cardápio que inclui privatizações, desregulamentações, 
empreendedorismo exploratório, competições, PPPs, dentre outras formas. Mais do que 
um palco de negócios em contraposição a um palco de relações sociais, a cidade passou 
a ser vista como o próprio negócio ou a mercadoria.  

Em terras nacionais, o neoliberalismo frutificou incorporando as nossas peculiaridades 
históricas, como a enraizada sociabilidade autoritária, potencializando a letalidade social 
e exibindo uma crise da modernidade que mais se aproxima de um paradoxo (OLIVEIRA, 
1998), ao conjugar os extremos (moderno-atrasado, arcaico-moderno) em uma mesma 
equação e tornar mutuamente excludentes a expansão capitalista e a democracia, 
diferentemente dos principais países centrais da economia mundial.    

De tal forma isso ocorre que a população que de fato constrói a cidade, que a ela 
se dedica literalmente de corpo e alma, vê-se compelida a se refugiar nas periferias, como 
única possibilidade de permanecer dentro dos limites do município ao qual se incorporou, 
ainda que se distanciando do perímetro urbano e embrenhando-se por paragens que 
podem ser definidas muito mais como espaços de eloquente segregação social do que a 
ideia idílica de zona rural pode dar a entender.

Nessas situações, a localização geográfica da moradia opera como um marcador 
social, segregando por si só, como que a anunciar publicamente a condição socialmente 
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adversa de quem a vivencia, com as interações se dando a partir de visões de mundo 
antagônicas e conflituosas, delimitando expressamente a percepção de que não se trata 
tão-somente de ocupação de porções campestres da cidade, mas sim de estar em espaços 
classificados como periferia, onde o Estado não chega nem quer chegar. Na prática, 
funciona como uma punição pela posição que o cidadão ocupa na estratificação social.  

A expulsão do cidadão comum das áreas centrais ou a elas limítrofes para as 
periferias mais remotas, onde a oferta de serviços públicos é inexistente ou, quando há, 
absolutamente precária e limitada, consolida a lógica prevalente do capital sobre o ser 
humano, descartado da convivência citadina e relegado às estatísticas de precariedade, 
seja pela abrupta inserção no mundo das habitações sub-humanas, seja pela rápida 
incorporação à população de rua. Esse ambiente urbano doentio e altamente contagiante, 
acirra as tensões derivadas da possibilidade de convivência com o diferente, com o outro, 
desconfigurando por completo todo o potencial de harmonia que a vida em sociedade 
deveria suscitar e esgarçando o tênue tecido social que permeia as interações dos diversos 
atores envolvidos (BAUMAN, 2009).

Algumas importantes alternativas foram desenvolvidas e implementadas com o 
propósito de alterar esse status quo, de romper essa lógica eminentemente capitalista de se 
apropriar dos espaços públicos e incorporá-los ao patrimônio dos grandes conglomerados 
privados, como o mecanismo do Plano Diretor Participativo. Contudo, mesmo com as 
trincheiras de resistência a esse rolo compressor, que se dedicaram ardorosamente ao 
tema do solo urbano e a inserção territorial dos pobres na cidade (ROLNIK; CYMBALISTA; 
NAKANO, 2011), a reação das forças antagônicas foi imensamente superior à capacidade 
de enfrentamento por parte da correlação de forças políticas articuladas em torno dessa 
batalha institucional.    

A segregação — tanto social quanto espacial e mesmo institucional — é uma 
característica importante das cidades e as regras que organizam o espaço urbano são 
basicamente padrões de diferenciação social e de separação. Por essa lógica, diferentes 
grupos sociais estão separados por grandes distâncias: as classes média e alta concentram-
se nos bairros centrais com boa infraestrutura, e os pobres vivem nas precárias e distantes 
periferias. Quando coabitam áreas próximas, não se interrelacionam. 

A questão da moradia, há muito remonta a uma crise originada no processo de 
segregação urbana, em que as regras de espaço urbano reproduzem os interesses das 
classes média e alta (CALDEIRA, 2000), fazendo com que diferentes grupos sociais 
convivam nos extremos: as classes média e alta nas regiões centrais e os pobres na 
periferia. A diferença: a boa estrutura dos bairros centrais contraposta às condições 
precárias das periferias. A esse processo de expulsão da população pobre para a periferia, 
Santos (1990, p. 110) chamará de “exílio na periferia”.

E essa periferia, muito concreta para quem a habita, torna-se muito mais 
instransponível e arraigada quando ultrapassa a fronteira da mera retórica e se instala na 
dimensão institucional, como que se transformando na mais pura expressão da soberania 
da casa-grande sobre a senzala, revivendo e reativando alguns dos mais marcantes traços 
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da historiografia nacional, como o escravismo, o mandonismo e o culto aos privilégios 
(SCHWARCZ, 2019). Nenhuma novidade em um país onde, desde os seus primórdios, 
a democracia sempre fora não mais que um mal-entendido, um arranjo feito pelas e para 
as elites econômicas (HOLANDA, 1988), sob medida para impressionar os incautos de 
plantão. 

O processo de construção de segregação ativa ocorre, primeiramente, na linguagem 
empregada para a classificação atribuída às diferentes localidades de uma mesma cidade, 
a partir da perspectiva de ocupação desses espaços. Fruto da funcionalidade ditada pelo 
marketing a serviço do capitalismo rentista, as áreas destinadas a condomínios de alto 
padrão, que se impõem territorialmente pelo simbolismo dos muros altos e pelo apelo à 
felicidade familiar permanente, são denominados de áreas reservadas, privé, diferenciadas, 
e, mesmo distantes do centro urbano, são dotadas de toda malha de infraestrutura 
necessária para o bom viver.

Por outro lado, embora, às vezes, paradoxalmente muitas estejam localizadas na 
mesma região, as áreas ocupadas por famílias expulsas do processo de (re)urbanização 
ou que nele sequer conseguiram se inserir, são classificadas de periferias, com todo o 
teor pejorativo que a expressão possa carregar. Infraestrutura nessas localidades é nada 
mais que um sonho, tão distante que sequer povoa o imaginário de muitas pessoas que 
anseiam pela redução das desigualdades e o reconhecimento como cidadão titular de 
direitos sociais.    

A prática da segregação espacial atende aos interesses dos grandes especuladores 
das terras da cidade, que se pautam estritamente pela maximização do lucro combinada 
com políticas públicas de cunho elitista e excludente (KOWARIC; BONDUKI, 1994), tão 
naturalizada na dinâmica que move a sociedade que se tornou algo como um parâmetro 
para entendimento dos fluxos de pessoas que se estabelecem pelos bairros à margem da 
vida pulsante do município, sem a ela se integrar, cristalizando, por fim, a estigmatização 
do status de cidadão enquanto morador urbano (KOWARICK, 1991). 

O retrato das entranhas da relação entre empresários do ramo imobiliário e o 
Poder Público, além da trama que envolve a percepção sobre os grandes contingentes 
populacionais que demandam por moradia, reflete o nível da espoliação urbana que se 
abate sobre o cidadão e que opera por meio de uma acumulação primitiva sem paralelo 
(OLIVEIRA, 2013), reafirmando o secular dualismo do capitalismo brasileiro, que conjuga 
avanço e atraso, modernização e exclusão, enfim, onde a pobreza e a desigualdade são 
funcionais, a serviço das classes dominantes da sociedade.

A pandemia cuidou de elevar à enésima potência as crises que há muito tempo 
atingiam as classes populares, dando a elas novos contornos e diferentes abordagens. 
Mesmo tendo mecanismos legais que lhes permitiria a requisição de imóveis para acolher 
os grupos vulneráveis durante a fase mais aguda da pandemia, as prefeituras desdenharam 
dessa possibilidade, vulnerabilizando ainda mais os já vulnerabilizados. O discurso enfático 
do “fique em casa” não se aplicou a essas pessoas, muitas das quais sequer dispunham de 
um local que pudesse chamar de “casa”. 
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Diversos foram os paradoxos identificados, potencializados e disseminados durante 
a pandemia do coronavírus, muitos deles em níveis jamais vistos anteriormente. O mais 
expressivo, por suas características de inadequação e injustiça, foi o do aumento das 
desigualdades socioeconômicas em todo o mundo, exatamente no período mais nefasto 
da humanidade no século XXI, em que a economia sofreu forte desaceleração e a vida em 
sociedade foi contida abruptamente. 

Nesse interregno, os ricos ficaram extremamente mais ricos e os pobres, 
absurdamente mais pobres (OXFAM, 2021), com o registro de que, durante os dois 
primeiros anos da pandemia, a cada 26 horas um novo bilionário surgia em algum lugar 
do mundo. Se nesse período a fortuna dos 10 homens mais ricos mais do que dobrou — 
indo de US$ 700 bilhões para US$ 1,5 trilhão —, a renda de 99% da humanidade diminuiu 
(OXFAM, 2022). 

Por outro lado, mas não sem a correlação direta com o rápido enriquecimento de 
poucos, mais de 160 milhões de pessoas foram empurradas para a pobreza e a miséria 
que se abateram sobre milhões de pessoas, avançaram muito rapidamente, revertendo 
tendências de redução já consolidadas e assumindo uma abrangência maior do que as mais 
pessimistas expectativas poderiam prever (CEPAL, 2021), relegando a classe trabalhadora 
ao limbo. As mortes por todo o planeta resultantes da falta de acesso à saúde pública e 
decorrentes da violência de gênero, fome e crise climática, atingiram uma média de 21 mil 
por dia, uma a cada quatro segundos (OXFAM, 2022). 

No que se refere especificamente ao Brasil, no período da pandemia o país 
identificou o surgimento de 10 novos bilionários, que se somaram aos 45 já existentes, 
todos com uma riqueza total correspondente a US$ 176 bilhões, sendo que os 20 mais 
ricos detém quase 70% disso (cerca de US$ 128 bilhões), maior do que a riqueza de 60% 
da população brasileira, ou seja, aproximadamente 128 milhões de brasileiros (CARTA 
CAPITAL, 2022). A fortuna da totalidade desses bilionários cresceu cerca de US$ 40 bilhões 
(30% de crescimento) durante a pandemia, enquanto para 90% da população o resultado 
foi uma redução de 0,2%. 

 Fruto da conjugação entre o aumento de desemprego gerado pela pandemia e um 
contínuo e crescente processo de precarização e segregação das famílias de mais baixa 
renda, nesse período houve, conforme o portal Outras Palavras (2020), uma explosão de 
casos de famílias que se viram destituídas de moradia, resultando tanto no aumento da 
população de rua quanto do número de ocupações, pelo país adentro. Paralelo a isso, 
a contrafação se deu pelo elevado número de ações judiciais de reintegração de posse, 
visando remover as famílias, que o Judiciário não se constrangeu em autorizar, sendo 
contido, no entanto, por decisão do STF que suspendeu despejos e desocupações. Também 
as milhares de famílias residentes em assentamentos e favelas viram-se abandonados 
pelo Estado, e impedidos de atender às medidas sanitárias recomendadas, pela simples 
carência de produtos de limpeza à disposição para tal finalidade.

O paradoxo dessa situação foi a constatação de que o mais conservador dos 
poderes, aquele que regularmente legitima e convalida a concentração espacial da terra 
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— o Judiciário — acabou se revelando o guardião do direito dos pobres de permanecerem 
ocupando áreas que atentavam contra a função social da terra e não se verem expulsos.

Quanto ao transporte público e à mobilidade, afirma que muito da precariedade 
em uma cidade ocorre mais em razão da forma como se dá o uso e a ocupação do solo 
do que pelo padrão específico do transporte propriamente dito (MARICATO, 2015). A 
expansão do serviço de transporte público por meio de uma rede de ônibus foi essencial 
para o desenvolvimento do padrão de urbanização excludente, pois, estabeleceu marcos 
para a exploração desse serviço, ligando o centro da cidade às periferias (CALDEIRA, 
2000) — e “resolvendo” o problema da moradia em regiões tão distantes. O mais 
absurdamente surpreendente é que essa configuração de serviço, precário e excludente, 
não foi implementado pelo Poder Público — que invariavelmente se omitiu solenemente 
—, mas sim por empresários do segmento de transportes, que não raro também eram 
especuladores imobiliários.

Também já em crise antes da pandemia, o transporte público escancarou suas 
deformidades quando seu uso deveria proteger o cidadão, identificando-se uma redução 
exacerbada de veículos conjugada com superlotação, uma combinação trágica e 
irresponsável que, naquele momento de desespero e incerteza, se transformou em um 
verdadeiro foco de transmissão do coronavírus (BEGAS, 2022). Por outro lado, não foram 
poucos os casos de empresas de ônibus que se viram obrigadas a paralisar suas operações 
em definitivo, em uma gritante demonstração de falência do modelo e da precariedade da 
mobilidade urbana.     

O universo do trabalho e da geração e renda sofreu impacto imediato, tão logo se 
decretou o estado de calamidade pública, agravando a situação de forma elevada, atingindo 
diversas camadas dessa teia. Com a abrupta desaceleração da economia, milhares de 
trabalhadores perderam seus empregos, engrossando o contingente dos desempregados, 
e estes, assim como os trabalhadores informais, passaram a conviver com uma realidade 
desalentadora. Não foram poucos os casos em que, por rigor burocrático, muitas dessas 
pessoas, sequer conseguiram gozar do benefício do Auxílio Emergencial, aprofundando 
a situação de precariedade em que a pandemia as contemplou. Soares (2021, p. 52) 
ressaltou a dificuldade a que se relegou a população mais empobrecida, potencializando 
suas necessidades de subsistência. 

Paradoxalmente, também se identificou vários casos em que a redução da oferta 
de postos de trabalho foi acompanhada pela queda na procura, justificada pelo medo do 
contágio de COVID-19. Por outro lado, a modalidade de trabalho remoto, o home-office, 
foi uma opção para poucos, notadamente de integrantes das classes média e alta, dada a 
natureza das atividades que exercem.

A impossibilidade de fruição da cidade, associada à adoção de medidas sanitárias 
essenciais, como o distanciamento e o isolamento social, o que, em grande medida, nos 
casos em que foi possível cumprir períodos de confinamento, resultou em crescente 
número de violência doméstica, notadamente contra a mulher, revelando uma faceta pouco 
identificada, mas, extremamente grave, uma vez que, em grande medida, permanece 
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desconhecida em sua proporção e alcance, à margem dos registros formais, além de, 
durante a pandemia, não poderem recorrer a suportes psicológico e de saúde, seja pelo 
medo do contágio ou mesmo pela indisponibilidade dos serviços regulares no período.

Em face dos fatos relatados e do contexto pandêmico, a pandemia do coronavírus 
alterou não apenas a vida das pessoas, que tiveram suas rotinas abruptamente 
desestruturadas, mas também a rotina das instituições públicas e privadas, particularmente 
no que se refere aos municípios, o ente federativo mais próximo e percebido pelos cidadãos, 
responsável pela execução das políticas públicas que mais lhes afetam. 

Restou incontestável, pois, o fato de que a crise decorrente da pandemia do 
coronavírus aprofundou a enorme desigualdade que caracteriza o Brasil, com os mais 
ricos ficando mais ricos e os mais pobres cada vez mais precarizados. A solução, sequer 
admitida pelos políticos — seja à esquerda ou à direita), requer a definição de prioridades 
e o engajamento de todos.

Fator estratégico determinante para a obtenção do resultado economicamente 
favorável e auspicioso para as classes dominantes, em plena crise da pandemia, foi a 
presença de um presidente da República absolutamente descompromissado e desqualificado 
para o exercício do poder e a execução de políticas públicas que contemplassem 
sobremaneira as populações mais vulnerabilizadas. Movido por rompantes emocionais 
insensatos e insensíveis (ANDERSON, 2020), alheio a qualquer noção de compostura, 
político inescrupuloso, miliciano convicto, vazio de sentimento de humanidade, avarento vil, 
jamais passou outra impressão que não a de um governante despreparado e totalmente à 
deriva frente aos rumos da nação.  

Ainda que em meio ao caos político e à crise democrática que varreu o país e 
o impeliu ao vale da desesperança, a animadora possibilidade de se decretar o fim da 
aventura autoritária construída pela ultradireita que se instalou no poder é concreta e se 
apresenta como alternativa restauradora de direitos e liberdades que nos foram subtraídos. 

A ascensão de um novo governo, eleito democraticamente, orientado por um projeto 
popular e inclusivo, resgatará a esperança dos brasileiros de (re)construir uma sociedade 
mais justa, mais igualitária e mais inclusiva, em que o respeito pelos diferentes e a 
ampliação da cidadania possam cumprir um papel desbravador frente ao “entulho colonial” 
que ainda encontra campo fértil no país, mantendo vivos o patrimonialismo, o autoritarismo 
e o elitismo das classes dominantes.

Um país que seja livre, dedicado aos que mais necessitam de amparo e que construa 
caminhos que permitam e estimulem a participação de sua população nos rumos da nação. 
Que tenha por objetivo prioritário combater as desigualdades que tanto nos assolam e 
que consomem vidas. Que olhe para a sua população com um olhar mais fraterno e a 
tenha como parceira indispensável para o enorme desafio de reconstruir o país e suas 
estruturas sociais, solapadas pelo ultra neoliberalismo dos últimos anos e sequestradas 
funcionalmente pelos rentistas que corroem o Brasil. 

Um país que encare o profundo apartheid social que o caracteriza e o converta em 
força motriz para as várias revoluções que a sua gente clama, de tal forma que transforme 
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em realidade o enorme potencial reprimido e traga à luz o futuro daquele que um dia já foi 
chamado de país do futuro.      
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